MODELO DE PETIÇÃO
CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

(nome, qualificação completa, endereço eletrônico, domicílio e residência)
, por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), com esteio nos dispositivos da Lei n. 1.533 de 31-12-51, vem, respeitosamente, impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do ilustre SECRETÁRIO DA SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ..., pelas razões de fato e direito adiante articuladas:
1. O impetrante participou do concurso público de provas e títulos para o cargo de ..., no qual obteve o 2o lugar dentre os demais concorrentes, conforme edital do resultado em apenso (doc. n. ...).

2. Abriram-se as 5 (cinco) vagas para o cargo de ... que foram preenchidos pelos senhores ... que tiveram colocação inferior ao impetrante, chamados que foram pela digna autoridade coatora, desobedecendo, assim, a ordem de classificação do concurso.

3. Destarte, sem resquício de dúvida, houve por parte do Município flagrante e inarredável violação à Constituição Federal, e ao direito líquido e certo do impetrante, que assegura aos aprovados em concurso público o ingresso nos cargos, em obediência à ordem de classificação.

4. Ex positis, o impetrante requer:

a) seja CONCEDIDO O PRESENTE WRIT PARA FINS DE SUSPENDER O ATO IMPUGNADO DE NOMEAÇÃO DAS PESSOAS ACIMA INDIGITADAS QUE TIVERAM COLOCAÇÃO INFERIOR AO REQUERENTE, E, VIA DE CONSEQUÊNCIA, DETERMINANDO A INCLUSÃO DO NOME DO IMPETRANTE NO QUADRO DOS CHAMADOS ATÉ A SUA CLASSIFICAÇÃO;

b) seja notificada a autoridade coatora, na forma do art. 7º, inciso I, da Lei n. 1.533/51
;

c) a intimação do ilustre Representante do Ministério Público;

d) a produção de provas documental, testemunhal, pericial, e, especialmente, o depoimento pessoal do representante legal do réu, sob pena de confissão.

Valor da causa: R$ ... (...)

Pede Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� A qualificação do autor na inicial é regida pelo art. 319 do CPC. A individualização das partes é necessária para bem identificar o sujeito que almeja a prestação jurisdicional. Todavia, se não for possível a qualificação completa na forma legal, suficiente serão os dados fornecidos que tenham o condão de identificar o indivíduo. A propósito, residência é o local onde a pessoa mora com o intuito permanente, que pode coincidir com o domicílio legal. Diferente das moradas provisórias, como os casos de hotéis ou aquelas temporadas de um amigo ou um parente. Exigi-se o intuito de permanência. Já o domicílio, conforme a definição dos arts. 70 usque 78, para pessoas físicas ou jurídicas, é conceituado como o local onde a pessoa estabelece sua residência definitiva, ou local onde exerce suas atividades profissionais. Uma pessoa pode ter vários domicílios. 


�	Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: I – que se notifique o coator do conteúdo da petição entregando-lhe a segunda via apresentada pelo requerente com as cópias dos documentos a fim de que no prazo de quinze dias preste as informações que achar necessárias. 





